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O novo modelo de decisao sobre a
operacées
impliqguem a

localizacao de
urbanisticas que
intervencdo de diversas entidades
administrativas é centralizado nas
Comissées de Coordenacdo e

Desenvolvimento Regional, cuja

decisao é global e vinculativa.
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Esta informagdo é de caracter
genérico, pelo que ndo devera ser
considerada como aconselhamento
profissional. Se precisar de
aconselhamento juridico sobre estas
matérias  devera  contactar um
advogado. Caso seja nosso cliente,
pode contactar-nos por email dirigido a
um dos contactos acima referidos.
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Aprovado o procedimento das decisoes sobre a localizacao de
operagdes urbanisticas sujeitas a consulta da Administragao Central

1. Enquadramento legal

Nos termos da alteracdo ao Regime Juridico da Urbanizagdo e da
Edificacdo (RJUE) efectuada pela Lei n.® 60/2007, de 4 de Setembro, o
processo de decisdo sobre a localizagdo de operagdes urbanisticas
dependente da consulta a entidades da Administragdo Central deveria ser
regulado por portaria governamental.

Através da Portaria n.2 349/2008, de 5 de Maio, o Governo veio dar
cumprimento ao disposto no artigo n.2 13.%-A, n.2 10, do RJUE,
estabelecendo o procedimento a seguir nestas decisées.

A consulta de entidades da administragdo central que devem pronunciar-se
sobre uma operagdo urbanistica em razdo da sua localizagdo é agora
efectuada através de uma Unica entidade territorialmente competente: a
Comissao de Coordenacéo e Desenvolvimento Regional (CCDR).

Existindo divergéncias entre as entidades que pronunciaram sobre a
operagao urbanistica, a CCDR pondera a convocagéo de uma conferéncia
decisoria que permita concertar posicdes. A CCDR pode ainda propor a
alteracé@o, suspensdo ou ratificagéo, total ou parcial, de plano municipal
que esteja na origem de alguma desconformidade.

2. A Conferéncia decisoria

A conferéncia deciséria sera convocada no prazo de trés dias a contar da
recepgao da resposta das entidades ou do final do prazo de prondncia.

A conferéncia, composta por representantes de cada entidade consultada,
é presidida pelo representante da CCDR, auxiliado por um secretério e por
técnicos ou peritos cuja intervengdo se revele proveitosa. A camara
municipal territorialmente competente, por iniciativa propria ou mediante
solicitagdo da CCDR, pode designar um representante, com legitimidade
para intervir e solicitar ou prestar esclarecimentos.

As entidades consultadas apresentam a fundamentagdo de facto e de
direito que sustenta a sua posi¢do. Seguir-se-4 uma discussao com vista a
obtengdo de uma solugdo ou de uma posi¢cdo concertada entre as
diferentes alternativas. Ap6s o debate, a opcdo pela concertagdo ou por
determinada posigao é tomada pela CCDR.

A decisdo da CCDR é global e vinculativa de toda a Administracéo.
3. Conclusoes

O procedimento agora estabelecido atribui um papel fundamental as CCDR
na localizagéo de operagdes urbanisticas sujeitas a consulta de entidades
da Administragédo Central com competéncias especificas, tais como, por
exemplo, as Direcgbes Regionais de Economia, o Instituto de Gestdo do
Patriménio Arquitecténico e Arqueolégico IP, a Direcgdo-Geral de Energia
e Geologia, ou a EP — Estradas de Portugal S.A.
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